
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.600 - SC (2013/0108769-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO FERRONATTO DE FARIAS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO FACCIO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 
- CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS REFERENTES 
A CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Interesse de agir na ação cautelar de exibição de 

documentos atinentes a contrato de participação financeira para 
aquisição de linha telefônica. A jurisprudência da Segunda Seção, 
firmada no âmbito de recurso especial representativo da 
controvérsia (artigo 543-C do CPC), é no sentido de carecer ao 
autor interesse de agir, no tocante à pretensão de fornecimento 
de documentação societária destinada a instruir futura demanda 
vindicando direitos decorrentes de contrato de participação 
financeira, quando não demonstrados: (i) a apresentação de 
requerimento formal perante a sociedade empresária; e (ii) o 
pagamento pelo custo do serviço respectivo, quando exigido pela 
companhia, legitimamente respaldada no § 1º do artigo 100 da Lei 
6.404/76 (REsp 982.133/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, 
Segunda Seção, julgado em 10.09.2008, DJe 22.09.2008). 
Entendimento cristalizado na Súmula 389/STJ.

Requisitos de procedibilidade considerados atendidos pelo 
acórdão estadual. Para suplantar tal cognição, necessária a 
revisão da moldura fático-probatória, providência inadmissível em 
sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

2. Pretensão de redimensionamento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. Cediço nesta 
Corte que só é permitido modificar valores fixados a título de 
honorários advocatícios se estes se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, exigindo-se, ainda, que as instâncias ordinárias não 
tenham emitido concreto juízo de valor sobre os critérios 
estabelecidos no § 3º do artigo 20 do CPC (grau de zelo 
profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e 
importância da causa, trabalho realizado pelo advogado e tempo 
exigido para o desempenho do seu serviço). Aplicação da Súmula 
7/STJ.

3. A incidência do óbice da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 
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os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.600 - SC (2013/0108769-9)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO FERRONATTO DE FARIAS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO FACCIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental, interposto por BRASIL TELECOM S/A, contra decisão monocrática da lavra 

do e. Ministro Presidente desta Corte, que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial, pelos seguintes fundamentos:

  (...)
  Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 
535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 
qualquer omissão ou contradição, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
  (...)
  Ademais, eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 
982.133/RS (Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 22/9/2008), 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou  entendimento no 
sentido de que, nas ações em que se postula a obtenção de documentos 
com dados societários, para a caracterização do interesse de agir, 
necessário demonstrar a ocorrência de requerimento formal, na via 
administrativa, bem como o comprovante de pagamento da taxa de 
serviço, quando a empresa o exigir (art. 100, § 1º, da Lei n. 6.404/1976), 
nos termos da seguinte ementa:
  (...)
  In casu, consignou o v. acórdão recorrido que "os documentos que 
acompanham a inicial (fls. 09) revelam que a parte apelada formulou 
pedido na esfera administrativa e não foi atendida" (fl. 77). No entanto, o 
decisum não abordou a questão relativa à existência de comprovante de 
pagamento da taxa de serviço, caso fosse de exigência da empresa. 
Destarte, o acolhimento das razões recursais demandaria o necessário 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pela Súmula 7 desta eg. Corte, que dispõe: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
  Por fim, esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento 
pacificado no sentido de que a alteração da distribuição da sucumbência 
fixada pelas instâncias ordinárias demanda necessário revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 
7/STJ, assim redigida: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 
  Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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  (...)
  Da mesma forma, conforme entendimento desta c. Corte Superior 
de Justiça, a alteração do quantum fixado de forma equitativa a título 
de honorários advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, 
demanda necessário revolvimento do conteúdo fático probatório dos 
autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, excetuando-se os casos 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 

Irresignada, a insurgente alega ter sido "indicada a matéria controvertida, 

bem como anexada a interpretação a ser aplicada, paradigma à tese suscitada", não 

havendo que se obstar a admissão do recurso especial fundado na alínea "c" do 

permissivo constitucional.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.600 - SC (2013/0108769-9)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 
- CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS REFERENTES 
A CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Interesse de agir na ação cautelar de exibição de 

documentos atinentes a contrato de participação financeira para 
aquisição de linha telefônica. A jurisprudência da Segunda Seção, 
firmada no âmbito de recurso especial representativo da 
controvérsia (artigo 543-C do CPC), é no sentido de carecer ao 
autor interesse de agir, no tocante à pretensão de fornecimento 
de documentação societária destinada a instruir futura demanda 
vindicando direitos decorrentes de contrato de participação 
financeira, quando não demonstrados: (i) a apresentação de 
requerimento formal perante a sociedade empresária; e (ii) o 
pagamento pelo custo do serviço respectivo, quando exigido pela 
companhia, legitimamente respaldada no § 1º do artigo 100 da Lei 
6.404/76 (REsp 982.133/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, 
Segunda Seção, julgado em 10.09.2008, DJe 22.09.2008). 
Entendimento cristalizado na Súmula 389/STJ.

Requisitos de procedibilidade considerados atendidos pelo 
acórdão estadual. Para suplantar tal cognição, necessária a 
revisão da moldura fático-probatória, providência inadmissível em 
sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

2. Pretensão de redimensionamento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. Cediço nesta 
Corte que só é permitido modificar valores fixados a título de 
honorários advocatícios se estes se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, exigindo-se, ainda, que as instâncias ordinárias não 
tenham emitido concreto juízo de valor sobre os critérios 
estabelecidos no § 3º do artigo 20 do CPC (grau de zelo 
profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e 
importância da causa, trabalho realizado pelo advogado e tempo 
exigido para o desempenho do seu serviço). Aplicação da Súmula 
7/STJ.

3. A incidência do óbice da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):  O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por 

seus próprios fundamentos.

1. Com efeito, a jurisprudência da Segunda Seção, firmada no âmbito de 

recurso especial representativo da controvérsia (artigo 543-C do CPC), é no sentido de 

carecer ao autor interesse de agir, no tocante à pretensão de fornecimento de 

documentação societária destinada a instruir futura demanda vindicando direitos 

decorrentes de contrato de participação financeira para aquisição de linha telefônica, 

quando não demonstrados: (i) a apresentação de requerimento formal perante a 

sociedade empresária; e (ii) o pagamento pelo custo do serviço respectivo, quando 

exigido pela companhia, legitimamente respaldada no § 1º do artigo 100 da Lei 6.404/76 

(REsp 982.133/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Segunda Seção, julgado em 

10.09.2008, DJe 22.09.2008).

Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS COM DADOS SOCIETÁRIOS. 
RECUSA. RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 
6.404/1976, ART. 100, § 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
RECOLHIMENTO DA "TAXA DE SERVIÇO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 
07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. Falta ao autor interesse de agir para a ação em que postula a 
obtenção de documentos com dados societários, se não logra 
demonstrar: a) haver apresentado requerimento formal à ré nesse 
sentido; b) o pagamento pelo custo do serviço respectivo, quando a 
empresa lhe exigir, legitimamente respaldada no art. 100, parágrafo, 1º 
da Lei 6.404/1976.
II. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
III. Recurso especial não conhecido.

Tal orientação jurisprudencial foi sintetizada na Súmula 389/STJ, verbis: 

  Súmula 389. A comprovação do pagamento do 'custo do serviço' 
referente ao fornecimento de certidão de assentamentos constantes dos 
livros da companhia é requisito de procedibilidade da ação de exibição 
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de documentos ajuizada em face da sociedade anônima.

Na hipótese ora em foco, os supracitados requisitos de procedibilidade foram 

considerados atendidos pelo acórdão estadual. Para suplantar tal cognição, necessária 

a revisão da moldura fático-probatória, providência inadmissível em sede de recurso 

especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

2. No tocante à pretensão de redimensionamento dos honorários 

advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem, também não se revela cognoscível a 

insurgência especial.

Isto porque cediço nesta Corte que só é permitido modificar valores fixados a 

título de honorários advocatícios se estes se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, 

exigindo-se, ainda, que as instâncias ordinárias não tenham emitido concreto juízo de 

valor sobre os critérios estabelecidos no § 3º do artigo 20 do CPC (grau de zelo 

profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho 

realizado pelo advogado e tempo exigido para o desempenho do seu serviço).

No presente caso, o Tribunal local, ao manter a verba honorária fixada em 

R$ 400,00 (quatrocentos reais) pelo Juízo Singular, considerou que tal montante retribui 

adequadamente o trabalho do advogado. 

Logo, houve exercício de juízo de valor pela Corte de origem acerca da 

atividade profissional desenvolvida na lide, razão pela qual resta evidente que novo 

enfrentamento da matéria pressupõe, necessariamente, o ingresso nos aspectos 

fáticos da demanda, atividade cognitiva esta a que não se presta a via do recurso 

especial, por força da Súmula 7/STJ.

3. A incidência do óbice da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 

os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 

base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1255871 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2013 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0108769-9 AREsp 327.600 / SC

Números Origem:  018080254290  20110414368

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO FERRONATTO DE FARIAS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO FACCIO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO FERRONATTO DE FARIAS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO FACCIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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